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PREFÁCIO


			Foi com enorme prazer que recebi a incumbência de prefaciar esta tão relevante obra do grande amigo Marcos Pompeu. Companheiro de longa data na cruzada em prol do desenvolvimento do setor de viagens e turismo no Brasil, Pompeu traz à tona, com seu livro, um tema de maior relevância.


			Sua larga experiência como profissional e gestor de turismo lhe rendeu cargos de destaque na esfera pública, tanto em nível estadual quanto nacional. Foi secretário de estado do Turismo do Ceará, coordenou o Fórum Nacional dos Secretários Estaduais de Turismo do Brasil, e sou muito grato por sua atuação destacada no Ministério de Esportes e Turismo durante minha gestão. Mais recentemente merece nota sua atuação no Conselho de Turismo da Fecomércio – Ceará.


			A essa destacada atuação no âmbito público se soma sua experiência no setor privado, além de uma busca contínua por aperfeiçoamento e conhecimento que lhe fez trilhar um caminho também pelo mundo acadêmico.


			Não por acaso, Marcos Pompeu escolhe tratar em sua dissertação de mestrado, que deu origem a esta publicação, dessa temática que me é tão cara e envolve o olhar de três atores que lhe são velhos conhecidos: academia, setor público e iniciativa privada.


			Ao decidir tratar da educação superior em Turismo no estado do Ceará, Pompeu acaba olhando para uma problemática que vem se perpetuando por décadas em todos os rincões do Brasil, de norte a sul, das metrópoles aos pequenos destinos.


			Neste livro, Turismo e educação superior no Ceará, Marcos Pompeu propõe uma reflexão sobre a forma como setor privado e setor público vêm se relacionando com a academia, no que diz respeito à formação superior em Turismo. Amplia essa discussão, abordando as consequências dessa relação – da forma como está instituída – para o desenvolvimento da atividade turística no estado do Ceará.


			Juntamente a seu orientador e também coautor do trabalho, Prof. Dr. Fábio Perdigão, faz interessantes reflexões que extrapolam a temática principal do livro, analisando o processo histórico de desenvolvimento dos setores público e privado do turismo e a evolução paralela da academia. Dá um panorama do boom dos cursos de bacharelado em Turismo no Ceará e sua posterior acomodação frente ao mercado, rememorando desafios enfrentados durante o período em que estive como Ministro de Estado.


			Uma leitura completa e complexa, na qual “Ceará” poderia muito bem ser substituída por qualquer outra Unidade Federativa brasileira. As análises, considerações e reflexões propostas por este livro podem – e devem – extrapolar o estado do Ceará, motivo esse que exacerba a relevância da obra.


			De leitura agradável e ao mesmo tempo técnica, Marcos Pompeu traz neste livro contribuições importantes para gestão pública, iniciativa privada e instituições de ensino da área de turismo, mostrando interfaces, vulnerabilidades, desafios e possíveis cursos de ação para tornar a relação entre esses setores ainda mais profícua.


			No novo mundo pós-pandemia que vai se descortinando, a eficiência nesse relacionamento ganha ainda mais relevância. Ensino, mercado e governo, mais do que nunca, precisarão caminhar lado a lado, alinhados em suas estratégias, a fim de prosperar e trazer de volta o setor do turismo como um dos pilares da economia, inclusive do Ceará.
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INTRODUÇÃO


			A educação em turismo é recente no Brasil, assim como na América Latina, ao contrário dos Estados Unidos, da Austrália e de muitos países da Europa, por exemplo, onde a pesquisa e a literatura do turismo são mais relevantes e numerosas, considerando, inclusive, a questão curricular.


			Alguns aspectos devem ser considerados quando se trata da educação em turismo. O turismo, enquanto atividade econômica, demanda infraestruturas, equipamentos e, de forma muito específica, prestação de serviços, ou seja, pessoas formadas e qualificadas. Nesse cenário, deveriam interagir governos, empresários, academia e comunidades, na perspectiva de um desenvolvimento potencializado e sustentável da atividade. Abraham Pizam, no seu artigo de 1999 “The State of Travel and Tourism Human Resources in Latin America”, revela que o setor do turismo carece de uma qualificação na sua força de trabalho, em temas como: conhecimento de línguas estrangeiras; tecnologia da informação, marketing, planejamento e gestão. Observa-se, igualmente, uma falta de interlocução entre os setores público, privado, academia, e destes com a sociedade.


			O turismo, enquanto fenômeno social e ambiental, demanda uma compreensão muito abrangente de fatos geográficos, demográficos, culturais, econômicos, sociais e políticos relacionados aos seus impactos e à sua sustentabilidade.


			Os currículos devem ser os elementos essenciais, enquanto possam traduzir conhecimento, estrutura didática e interpretação das necessidades governamentais, empresarias e da sociedade relacionadas à atividade turística.


			Segundo Ansarah (2002), o estudo do turismo no ensino superior brasileiro teve início na década de 1970, com a criação dos primeiros cursos, sendo o primeiro curso de bacharelado em Turismo da Faculdade de Turismo do Morumbi, em São Paulo. Na década de 1990, teve o seu apogeu de oferta de cursos e, em seguida, declínio a partir do final da primeira década do século atual.


			Indagações referentes a programas, grades curriculares, corpos docentes, inserção dos bacharéis no mercado de trabalho, relação dos cursos com a atividade do setor, no âmbito público e privado, e falta de regulamentação da profissão de turismólogo foram determinantes para essa trajetória.


			O turismo, entendido como hospitalidade em viagem, demanda uma imensa gama de produtos, serviços e equipamentos. Na matriz de insumo produto da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe), 52 setores da economia são estimulados pela atividade turística.


			O turista é um consumidor de hospedagem, transportes, alimentação, entretenimento, produtos e serviços em geral no lugar visitado.


			A implantação, ampliação e manutenção de infraestruturas e serviços públicos, como aeroportos, rodovias, linhas de energia e comunicação, são essenciais para o desenvolvimento e a consolidação de um destino turístico e determinam a atração dos investimentos do setor privado, que, de fato, são os principais responsáveis pela operação dos produtos e serviços do turismo.


			Considerando-se o turismo uma área do conhecimento, pressupõe-se que a qualidade do diálogo entre os setores empresariais e governamentais e os setores de educação para o turismo, desde a capacitação profissional e técnica até a formação superior acadêmica, influenciará o ritmo do desenvolvimento e o grau de competência e qualificação do destino. De fato, podemos propor um aperfeiçoamento do diálogo interno no sistema de educação e formação profissional para o turismo, a partir da cooperação entre os seus elos de formação, e destes com o mercado, setor privado e setor público, e com a sociedade, como um cenário ideal para o desenvolvimento da atividade, como, inclusive, preconiza o Ministério da Educação (MEC), em suas diretrizes.


			O setor privado, responsável pela operação do setor, por meio de hotéis, restaurantes, agências de viagens, transportadoras turísticas, centros de eventos privados, buffets, casas de show, entre outros, necessita de profissionais capacitados. O turismo é essencialmente uma atividade na qual a prestação de serviços é um ponto fundamental do seu composto de produto. O contato humano, portanto, é um elemento presente e diferencial no turismo, agregando valor aos produtos e serviços que constituem o “produto turismo”.


			O conjunto desses produtos e serviços, quanto mais ordenados e qualificados, constituirão um “destino turístico” capaz de promover um leque de oportunidades para a economia de um lugar, incrementando o comércio e a indústria, de uma forma geral e ampla, e os equipamentos e serviços turísticos, de forma específica. O turismo, enquanto acolhimento, atendimento, deve prover ao visitante, que em síntese é um cidadão temporário, as condições básicas da hospitalidade, agregadas a outras pertinentes à motivação de sua viagem.


			Dessa forma, o turismo se segmenta e constitui as cadeias ou redes de serviços e de equipamentos para atender a demandas cada vez mais individualizadas.


			O turista de negócios e eventos demanda produtos e serviços, como salas para convenções e exposições, serviços de tradução, equipamentos audiovisuais, transportes, recepção e cerimonial, entre outros, distintos das necessidades do turista de lazer, por exemplo. Destaca-se, ainda, o caráter de integração social e cultural que o turismo promove, na medida em que reúne pessoas de diferentes regiões e costumes de um mesmo país ou de países distintos.


			Os níveis de atuação profissional na atividade turística são distintos e podem ser resumidos em: laboral funcional, gestão e direção, planejamento e elaboração de projetos.


			As funções laborais funcionais do tipo garçom, camareira, recepcionista, cozinheiro e governança são atendidas por escolas e cursos profissionais, dentre os quais se destaca o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), pela amplitude de sua atuação, com uma vasta oferta de cursos de formação profissional para o mercado turístico.


			Outras funções requerem uma formação mais elaborada, inclusive de nível técnico e superior, como guias de turismo, organizadores de eventos, agentes de viagens, gerentes de alimentos e bebidas, nutricionistas, e são atendidas por programas e matrizes específicas, incluindo o nível superior de ensino por meio dos cursos superiores tecnólogos. O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae)atua no suporte ao empreendedorismo, na formação de roteiros e na integração de elos da cadeia do turismo.


			As funções de direção, planejamento, elaboração de projetos e gestão de negócios demandam uma formação de nível superior que deve ser suprida por cursos superiores de bacharelado e de especialização.


			Há, ainda, a pesquisa científica e a produção de conhecimento, que são alcançadas a partir dos cursos de mestrado e doutorado.


			Evidencia-se, assim, a grande amplitude do campo de educação para o turismo, que, na medida do diálogo, da conexão e da coerência entre os seus diferentes níveis de formação, influenciará o ritmo de desenvolvimento e a sustentabilidade de um destino.


			O profissional de turismo deve possuir características próprias relacionadas à essência das relações de receptividade e das relações interpessoais, inerentes à atividade. Segundo Abdel-Wahab:


			Esta profissão teria como finalidade o desempenho de uma certa função na sociedade, função esta relacionada com a intensificação do contato humano e da integração social dentro de um país ou entre vários países. Esta função múltipla necessita de uma vasta bagagem intelectual e uma instrução e um treinamento especializado (ABDEL-WAHAB, 1977, p. 126).


			O turismo, enquanto área de conhecimento, serve-se dos saberes da administração, da economia, da geografia, da sociologia e de tantas outras ciências, mas observa características muito próprias inerentes à atividade turística. Os estudos e as pesquisas em turismo, oriundos dos seus diversos níveis de formação educacional, poderão constituir uma literatura referencial para a solução de problemas e o apontamento de estratégias para o desenvolvimento da atividade. Daí a importância da interação entre o setor da educação em turismo com o mercado, tanto o setor privado, que preponderantemente oferece os produtos e serviços que movimentam a atividade, quanto o setor público, enquanto indutor do desenvolvimento econômico e provedor de infraestruturas e políticas públicas para o turismo. A interação dos mestres e alunos, nos diversos níveis de formação, com o mercado pode se dar a partir de diversos trabalhos de pesquisa que o mercado necessita para o seu planejamento, como os de inventário de oferta e demanda, indicadores econômicos do setor, análise da concorrência, comportamento do consumidor, novas técnicas de gestão, qualificação de serviços, formatação de produtos, políticas de preços, comunicação e marketing, entre outros.


			Por outro lado, os órgãos oficiais de turismo, nas esferas federal, estadual e municipal, não podem prescindir do conhecimento do turismo que está nas instituições de ensino superior que oferecem os cursos de Turismo, assim como nas escolas de formação técnica e profissional.


			A falta de diálogo entre o mercado e a academia se dá, em boa medida, pelo desconhecimento por parte do mercado, setor privado, dos programas e da matriz curricular dos cursos e, consequentemente, das habilidades dos seus egressos. Da mesma forma, ocorre certo isolamento dos idealizadores dos cursos com o mercado e com o setor público.


			A isso se somam as lacunas na literatura. Os encontros entre os setores acadêmicos, empresarial e de gestão públicas e dão, ocasionalmente, em eventos – seminários, congressos – ou em reuniões de fóruns e conselhos de turismo que, invariavelmente, não produzem os resultados devidos de contribuição para a formação das grades curriculares e das atividades práticas que o setor requer.


			A falta de regulamentação da profissão do turismólogo (egresso do curso de Turismo) também contribui para essa desconexão. A regulamentação da profissão dará maior respaldo aos egressos e aos cursos, na medida em que constituirá requisito para concursos e processos de seleção profissional. Isso é mais evidente no setor público, visto que o setor privado é mais ágil em se adaptar às tendências do mercado, que visa essencialmente o lucro e a eficiência. Note-se que a Secretaria do Turismo do Estado do Ceará (Setur), órgão máximo indutor das políticas e das infraestruturas públicas para o turismo, após 25 anos de sua criação, ainda não dispõe de quadro funcional próprio e desativou o Conselho Estadual do Turismo, que por lei preside, há 15 anos. Os fóruns e conselhos outros existentes, na capital e no interior, ressentem-se dessa lacuna, de fácil solução, a partir da visão estratégica do gestor responsável.


			Os dirigentes das entidades empresariais do turismo do Ceará, particularmente relacionadas à hotelaria, à gastronomia e aos eventos, admitem desconhecer a matriz curricular dos cursos de graduação em Turismo ofertados em Fortaleza e, por consequência, a formação e as habilidades dos seus egressos. Disso resulta um baixo aproveitamento desses formados.


			Dessa forma, reconhecem a importância de estabelecer o diálogo com a academia, na perspectiva de contribuir com a formação das grades e, consequentemente, receber profissionais formados “sob medida” para as suas necessidades. A quem caberá, então, a iniciativa? O setor empresarial do turismo do estado do Ceará conta com uma boa organização, por meio de diversas entidades empresariais representativas dos diversos segmentos do turismo, como: hotelaria; agências de viagens; bares e restaurantes; organizadores de eventos; guias de turismo; transportes; entre outros. Essa organização espelha o que existe em nível nacional.


			O setor público, por sua vez, também está organizado a partir dos órgãos de turismo, que, igualmente, possuem fóruns e conselhos regionais e nacionais e interagem com o órgão federal, o Ministério do Turismo (MTur).


			Revela-se, assim, o “Sistema Nacional do Turismo”, idealizado a partir da criação do Ministério do Turismo, em 2003, este que preside o Conselho Nacional do Turismo, instância maior, no qual têm assento, conforme dados de 2015, 69 entidades representativas dos setores públicos, privados e acadêmicos relacionados ao turismo, incluindo o Fórum Nacional dos Cursos Superiores de Turismo e a Associação Brasileira dos Turismólogos e Profissionais do Turismo (ABBTUR).


			Um ciclo de mudanças e evolução das políticas públicas no estado do Ceará foi inaugurado em 1987, na primeira gestão do então governador Tasso Jereissati, quando foi instalado o “Governo das Mudanças”.


			O Estado, a partir de um reordenamento econômico, passou a captar recursos, oriundos de empréstimos e financiamentos de agentes internacionais de fomento, e a investir na criação de infraestruturas e na atração de investimentos em diversas áreas, nos setores da agricultura, da indústria, do comércio e dos serviços, em especial o turismo.


			O estado do Ceará elegeu como prioridade para a dinamização da economia o turismo, observando as dificuldades geoambientais do território semiárido, com dificuldade para crescer economicamente pela produção agrícola e, consequentemente, industrial. Considerando que o território cearense reúne características geográficas e culturais que podem o posicionar como um destino turístico no mercado nacional e internacional, o turismo na década de 1990 passa a ser atividade-chave da economia.


			Assim, desde a década de 1990, são alocados investimentos, públicos e privados, capazes de criar ambientes propícios ao desenvolvimento da atividade turística e, sobretudo, formar uma imagem do Ceará turístico que substituiu a do Ceará seco e pobre, evidenciada pelas novas estruturas viárias, por estradas, aeroportos, redes de comunicação e energia, saneamento e manejo ambiental. Políticas públicas, resultantes de planejamento e pesquisa, determinam as bases para a atração de investimentos públicos e privados e para a estruturação dos espaços apropriados ao turismo.


			O Governo do Estado do Ceará criou a Secretaria Estadual do Turismo, em junho de 1995, para gerir as políticas públicas e institucionalizar as atividades, bem como instaurar um planejamento turístico, elaborar programas e políticas e implantar as estruturas físico-territoriais necessárias ao desenvolvimento da atividade.


			Inicialmente, implementou o Programa de Desenvolvimento do Turismo em Áreas Prioritárias do Litoral do Ceará (Prodeturis), que preparou o estado para receber o Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo (Prodetur), I, II (Nordeste) e III (Nacional – Ceará), sendo um dos estados mais contemplado nesse programa de infraestrutura financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Em seguida, captou o Programa de Valorização da Infraestrutura Turística do Litoral Oeste (Proinftur), financiado pelo Banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF).


			Esses programas são responsáveis pela implantação de obras de infraestrutura, como rodovias, intervenções urbanas em localidades turísticas, saneamento, sinalização, bem como pela construção de equipamentos, como aeroportos e centros de convenções, e, ainda, por ações de desenvolvimento institucional, formação e qualificação profissional.


			Como consequência dessa estratégia do governo, e na medida da viabilização das infraestruturas urbanas, o setor privado, nacional e internacional, passou a responder aos incentivos com investimentos na construção de equipamentos turísticos: hotéis, restaurantes, parques temáticos, equipamentos culturais e de lazer, além de investimentos na formação e capacitação da força de trabalho relacionada.


			A população cearense evoluiu na compreensão da atividade turística, percebendo-a como vetor de desenvolvimento para a geração de novas oportunidades de trabalho, renda e inclusão social. Os resultados foram significativos.


			Entre 2006 e 2015, a demanda turística via Fortaleza cresceu 62,1%, saindo de 2.062.493 para 3.343.815 turistas, com uma média de crescimento de 5,5% ao ano. De acordo com a Setur, em 2015, a renda gerada, de R$ 12,7 bilhões de reais, representou um impacto de 11,6% no Produto Interno Bruto (PIB) do estado, 77.902 empregos foram gerados nas principais atividades características do turismo. Novos voos internacionais diretos para Fortaleza foram captados das cidades de Buenos Aires, Miami, Bogotá, Frankfurt, a partir da lei que reduziu o imposto sobre o combustível das aeronaves, e foram mantidos os de Lisboa e Praia (Cabo Verde).


			Novos equipamentos importantes foram concluídos, como o Centro de Eventos do Ceará, referência nacional, e outros estão sendo construídos, como o Acquário do Ceará, o que indica uma evolução consistente para a caracterização do estado como um destino turístico.


			Para que o Ceará se consolide como um destino para o turismo nacional e internacional, faz-se necessário permanente investimento na qualificação das infraestruturas, dos equipamentos e dos serviços relacionados ao receptivo turístico.


			O sistema de ensino superior produz conhecimento, ciência, “inteligência”, indispensáveis ao planejamento e ao desenvolvimento dos povos, em todas as áreas de atividades e de produção. O turismo, enquanto atividade econômica, política e social, requer conteúdo científico capaz de embasar o planejamento, público e privado, para o seu desenvolvimento.


			Segundo Severino:


			De modo geral, a educação pode ser mesmo conceituada como o processo mediante o qual o conhecimento se produz, se reproduz, se conserva, se sistematiza, se organiza, se transmite e se universaliza. E esse tipo de situação se caracteriza então, de modo radicalizado, no caso da educação universitária (SEVERINO, 2017, p. 18).


			A produção científica se dá, predominantemente, nos cursos de pós-graduação e nos centros de pesquisas criados pelas universidades.


			A oferta dos cursos de graduação em Turismo no Brasil teve crescimento intenso na década de 1990 e um decréscimo, igualmente importante, no início da década de 2000, possivelmente devido a uma falta de compreensão das reais necessidades de conteúdo para a formação dos bacharéis em Turismo que os possibilitasse um ingresso e uma atuação efetiva no mercado de trabalho, aliada ao fato de que a profissão, embora reconhecida no Brasil por meio da Lei n.º 12.591, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 19 de janeiro de 2012, ainda não foi regulamentada, o que deixou de contribuir para uma maior assimilação dos egressos no mercado de trabalho. Considere-se, ainda, o desconhecimento por parte dos setores do turismo, público e privado, do conteúdo da grade curricular dos cursos de bacharelado em Turismo.


			A afirmação de um destino turístico não se dá sem um processo contínuo de qualificação, que deve ser um elemento cultural intrínseco, enquanto educação, ciência e comportamento. O Ceará possui uma série de atributos que sugerem a sua vocação para a atividade turística. No aspecto da natureza e do clima, o estado situa-se dois graus abaixo da linha do Equador, caracterizando-se como um destino tropical por excelência. São 573 quilômetros de litoral, com praias onde vilas de pescadores foram, ao longo do tempo, adaptando-se para receber veranistas e turistas. Essas são condições reconhecidamente muito favoráveis à prática de esportes de mar e vento, como o kite surf, hoje uma prática evidenciada no mundo esportivo.


			Serras e chapadas oferecem um amplo leque de possibilidades para os segmentos do ecoturismo e do turismo de aventura. Da mesma forma, o sertão cearense, onde se destacam, por exemplo, condições especiais para a prática de voo livre, devido às condições térmicas muito peculiares da região, que determinaram o estabelecimento de recordes mundiais nas categorias de voos em parapente e asa delta. Os aspectos culturais da música, da gastronomia, do artesanato e da religiosidade se apresentam com intensidade.


			A questão é: como transformar esse potencial natural e cultural em um destino de turismo sustentável, com padrão internacional?


			Compreende-se, sob a análise de destinos turísticos consagrados no Brasil e no exterior, que essa transformação nunca poderá estar dissociada de um sistema de educação para o turismo, de formação e capacitação em todos os níveis: operacional, técnico, de gestão e de planejamento.


			Parece claro, também, que a atividade do turismo possui características próprias, objeto de um conhecimento específico, desenvolvido e em desenvolvimento, que está nos cursos de Turismo: profissionalizantes, técnicos e superiores. O turismo, enquanto fenômeno econômico, cultural e social, possui uma grade curricular própria. O compromisso na implantação dessa cultura turística deverá ser compartilhado pelo Poder Público, pela iniciativa privada e pelo setor acadêmico, em uma relação construída com o mercado e com a sociedade.


			Estudar a educação superior em Turismo no estado do Ceará, os cursos de bacharelado em Turismo em Fortaleza, no que concerne às relações com o mercado e às contribuições ao desenvolvimento da atividade, reconhecida como vocacional e prioritária ao seu desenvolvimento econômico e social, parece ser de relevância, enquanto pesquisa que possa gerar indicadores que contribuam para a melhoria do capital humano e, consequentemente, para a qualificação do estado como destino turístico. Igualmente, o estudo pretende evidenciar o nível de conhecimento e interação entre os cursos de bacharelado em Turismo e o mercado, o setor empresarial e os órgãos da gestão pública relacionados à atividade, no que toca aos seus conteúdos e às suas matrizes curriculares.


			Por meio da interlocução com representantes do setor acadêmico – coordenadores e ex-coordenadores de cursos, professores e dirigentes de entidades relacionadas – e do setor privado – empresários e líderes nos segmentos de hospitalidade, viagens, gastronomia e eventos –, pretende-se compreender o nível de diálogo existente, bem como perceber tendências e possibilidades relacionadas ao tema. A delimitação da área da pesquisa em Fortaleza deve-se ao fato de a capital concentrar os núcleos de educação e formação para o turismo, assim como ser sede das entidades empresariais e dos órgãos de gestão pública de maior relevância no estado para o turismo.


			Desse modo, questiona-se: a educação superior em Turismo no estado do Ceará é fator relevante hoje para o desenvolvimento da atividade e para a consolidação do estado como destino turístico?


			Essa questão espelha o objetivo da pesquisa: se o turismo é considerado um vetor de desenvolvimento econômico e social para o estado do Ceará, e, sendo o turismo uma área de conhecimento comprovada, embora recente, pressupõe-se que deva existir uma relação entre o conhecimento e o desenvolvimento da atividade, e que essa interação influenciará o ritmo desse desenvolvimento.


			O conhecimento abrange: ciência, inteligência, cultura e experiência, significados que constituem os alicerces para o desenvolvimento. Os cenários para esse desenvolvimento são as cidades, com seus atributos naturais e culturais e, essencialmente, suas pessoas, razão de ser da organização social.


			Examinar a relação dos cursos de bacharelado em Turismo operantes em Fortaleza com os setores empresariais e de gestão pública relacionados à atividade turística no estado do Ceará e a sua contribuição no processo de construção do destino é o propósito deste trabalho. Para uma melhor compreensão do processo e das consequências, formulam-se as questões: qual a oferta atual de cursos de graduação em Turismo no estado do Ceará, tendo como referência o ano de 2016? Quais as suas matrizes curriculares? Qual a relação desses cursos com os órgãos de gestão pública do turismo no estado e com o mercado, as empresas turísticas e as entidades representativas? As respostas a essas questões poderão contribuir para novas iniciativas que convirjam para o aperfeiçoamento da atividade turística no estado do Ceará.


			Tem-se como premissa a baixa inserção dos egressos dos cursos de bacharelado em Turismo no mercado de trabalho, caracterizando, assim, uma pequena contribuição dos cursos para esse processo de desenvolvimento. Essa inserção poderá aumentar na medida em que o setor acadêmico e o mercado dialoguem na perspectiva da construção de uma matriz curricular mais adequada às necessidades do mercado.


			A falta de regulamentação da profissão de turismólogo contribui negativamente para essa situação, considerando que a regulamentação ampliaria a compreensão sobre os conhecimentos e as habilidades dos bacharéis em Turismo, abrindo o mercado para sua atuação. Da mesma forma, constituiria pré-requisito para concursos no setor público e para a seleção de candidatos no setor privado. A profissão de turismólogo foi reconhecida no Brasil por meio da Lei n.º 12.591/2012.


			A percepção das atribuições do turismólogo, assim determinadas pela diretriz curricular do MEC, evidencia a sua atuação para o planejamento, quer na elaboração de políticas públicas e planos de desenvolvimento, quer na coordenação de estudos, pesquisas e projetos, na identificação de áreas vocacionadas e no desenvolvimento de produtos e serviços.


			A matriz curricular dos cursos não prevê o conhecimento e o aprendizado das funções profissionais intrínsecas e recorrentes da atividade, o que também reforça a sensação de desconexão entre os cursos e o mercado. Muito embora algumas dessas funções sejam supridas, enquanto educação e formação profissional, por cursos de nível técnico profissionalizante, os empresários questionam o fato de não estarem, também, incorporadas nas atribuições dos turismólogos.


			Outra habilidade importante é relacionada à atividade acadêmica, como professor e/ou pesquisador. O turismo é uma atividade recente, como área de conhecimento, e demanda por pesquisa e literatura referencial. A falta de quadros próprios na estrutura dos órgãos de turismo no estado e nos municípios cearenses é outro fator de destaque nesse enredo. Os quadros técnicos concursados nos órgãos públicos deveriam constituir o cerne dessas entidades e garantir a continuidade e a sustentabilidade de projetos e programas, potencializando suas ações e seus resultados.


			Esta pesquisa tem por objetivo avaliar a relação dos cursos de bacharelado em Turismo em Fortaleza com o mercado, setor privado e setor público, no contexto da educação superior em Turismo no estado do Ceará, e a sua contribuição ao desenvolvimento da atividade turística no estado, considerada um vetor de desenvolvimento econômico e social.
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